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RESUMO
Hoje encontramos estatística nos currículos de matemática da maioria dos países. Em 

Portugal, a estatística é ensinada nas aulas de matemática por um professor de matemática até 
ao ensino universitário. As orientações curriculares para o ensino da Estatística referem a ne-
cessidade de os alunos colocarem questões, recolherem, organizarem e representarem dados 
através de uma investigação. Uma forma de o fazer é implementando estratégias de trabalho 
colaborativo na sala de aula. Esta forma de trabalho cria oportunidades de enriquecer o poder 
estatístico dos alunos pois discutem e explicam ideias, expõem, avaliam e refutam argu-
mentos e resoluções. Nesta comunicação procura-se refl ectir sobre as vantagens do trabalho 
colaborativo nas aulas de estatística, incluindo a nossa própria investigação sobre o tema.

ABSTRACT
Today we can fi nd statistics in maths curriculum in a lot of countries. In Portugal, sta-

tistics is teached in a math class by a math teacher until the university classes. Curriculum 
orientations for statistics teaching shows the necessity of students to ask questions, gather, 
organise and represent data through an investigation. One way to do it is through classroom 
colaborative work. This kind of work improve students statistics knowlegde as a result of the 
discussions and clarifi cations of their ideas and resolutions. In this presentation we will try to 
refl ect about benefi ts of colaborative work in satatistics classes, including our investigation.
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INTRODUÇÃO
A maioria dos países está hoje prisioneiro da informação numérica e os últimos 20 anos 

evidenciam bem as potencialidades da estatística e das probabilidades no desenvolvimento 
de investigações em diferentes áreas de conhecimento. As decisões políticas, sociais, eco-
nómicas e científi cas são, frequentemente, tomadas com base em dados. Os media recorrem 
também a dados para sustentarem os seus argumentos e, por vezes, acontece que os mesmos 
dados geram diferentes conclusões. Ser crítico a esta realidade obriga a desenvolver um ra-
ciocínio estatístico que sustente a selecção entre o que é relevante para formar uma opinião 
crítica ou de senso comum. Possuir conhecimentos de estatística é essencial aos cidadãos das 
sociedades actuais para ser crítico em relação à informação disponível, para compreender 
como esta informação pode ser gerada, para comunicar com base nessa informação e, inclu-
sivamente, para tomar decisões pessoais ou sociais.

A literacia estatística passa assim a fazer parte da agenda política de muitos desses países. 
Para Gal (2000), a literacia estatística é mesmo um dos objectivos dos planos curriculares 
quando pensamos na formação de profi ssionais dos mais diversos domínios. Contudo, desen-
volver uma literacia estatística pressupõe uma educação estatística para todos os cidadãos, 
traduzindo-se estas preocupações nas orientações curriculares e na forma como deve ser 
trabalhada com os alunos de diferentes níveis de escolaridade na sala de aula.

Num trabalho recente de Ponte et. al. (2006) onde se confrontam os programas de Mate-
mática no 3º ciclo do ensino básico de cinco países europeus, nomeadamente, Espanha, Fran-
ça, Irlanda, Suécia e Portugal verifi ca-se que no fi m da escolaridade obrigatória os alunos 
destes diferentes países passaram por um currículo semelhante no que se refere à estatística e 
às probabilidades. De comum a todos eles destaca-se a reduzida representatividade do tópico 
de estatística e probabilidades dentro do currículo de matemática e a semelhança entre eles 
no que respeita aos temas abordados, embora com pequenas diferenças.

No caso da estatística o programa português e o programa francês formalizam bastante a 
organização e representação de dados e o programa espanhol destaca o conceito de amostra 
e a elaboração de inquéritos. As medidas de tendência central são abordadas em todos estes 
países, embora com algumas diferenças. Em Espanha e Portugal fala-se de média, mediana e 
moda, mas na Irlanda a mediana não é falada aos alunos e o mesmo acontece com a moda na 
Suécia. Em França a referência a estas três medidas é pouco explícita, encontrando-se apenas 
a média ponderada. Neste país e em Espanha acrescentam-se ainda o estudo das medidas de 
dispersão (desvio-padrão). No caso francês, as características posicionais de uma amostra es-
tatística são ainda estudadas pelos alunos durante a escolaridade obrigatória. Portugal, a par 
da Suécia, parecem ser os países que mais enfatizam a interpretação da informação e a Espa-
nha aquele onde explícita as aplicações da estatística às situações do dia-a-dia e à ciência.

Em relação às probabilidades, verifi ca-se que durante a escolaridade obrigatória, de acor-
do com Ponte et. al. (2006), as probabilidades não fazem parte do currículo irlandês e francês. 
Nos restantes três países o tema é abordado, começando por introduzir a noção de proba-
bilidade de um acontecimento e uma terminologia básica para o seu estudo. O cálculo da 
probabilidade de um acontecimento está incluindo.

Nos cinco países europeus estudados por Ponte et. al. (2006) verifi ca-se que existe um 
certo consenso no que respeita aos tópicos estudados na unidade curricular de estatística nas 
aulas de matemática e no que respeita à sua distribuição dentro do currículo de matemática. 
A reduzida expressão da estatística dentro do currículo de matemática leva-nos a pensar que 
o professor de matemática quando ensina estatística nas suas aulas tem de enfrentar vários 
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desafi os. Pensámos em três por serem aqueles onde temos trabalhado mais nos últimos anos, 
concretamente, aprender estatística nas aulas de matemática, aprender estatística colabora-
tivamente nas aulas de matemática e aprender a ensinar estatística colaborativamente. Os 
objectivos desta comunicação prendem-se com a procura de clarifi car e/ou ajudar a compre-
ender estes desafi os.

APRENDER ESTATÍSTICA NAS AULAS DE MATEMÁTICA
O movimento responsável pela introdução da estatística e das probabilidades nas escolas 

portuguesas surge nos anos 60 com Sebastião e Silva. Cerca de quarenta anos mais tarde, 
concretamente em 2000, Branco escrevia que apesar da sua inclusão no currículo estas 
matérias, muitas vezes colocadas no fi nal dos programas, nem sempre eram apresentadas 
aos alunos, por falta de tempo ou por falta de convicção do seu real interesse (p. 16). Uma 
opinião semelhante é partilhada por Ponte e Fonseca (2000) quando escrevem que em Portu-
gal, a Estatística parece ser ainda um tema marginal do currículo, facilmente relegável para 
segundo plano (p. 179). Compreende-se então que em Portugal no que se refere à Estatística 
e às Probabilidades, e apesar de se tratar de uma área bastante importante, a identifi cação 
dos conhecimentos, capacidades, difi culdades e estratégias de raciocínio dos alunos está 
essencialmente por fazer (Ponte, Matos & Abrantes, 1998, p. 171).

Pelo parágrafo anterior fi ca claro o quanto é necessário continuar a trabalhar com os pro-
fessores de matemática sobre formas de aprender e ensinar estatística. Uma análise cuidada 
da literatura sobre a aprendizagem da Estatística permite concluir que este não é um tema 
isento de difi culdades como uma revisão mais superfi cial poderia sugerir (Batanero, Godino, 
Vallecillos, Green & Holmes, 1994). Frequentemente, alunos em diferentes graus de ensino 
revelam conhecimentos que não vão além dos computacionais e ainda manifestam pouco 
sucesso quando lhes é pedido para interpretarem os resultados obtidos após aplicarem um 
algoritmo. Igualmente, quando lhes é solicitado para interpretarem gráfi cos estatísticos, os 
resultados que apresentam evidenciam que esta também não é uma tarefa trivial para muitos 
deles.

As razões apontadas para esta situação têm um consenso entre os investigadores: os po-
bres desempenhos dos alunos são o resultado de uma defi ciente e superfi cial compreensão 
dos conceitos abordados, fruto de um ensino que, na maioria das vezes, está mais preocupado 
em dar a conhecer a panóplia de métodos e instrumentos existentes do que a desenvolver 
actividades onde estes surjam naturalmente.

A aparente simplicidade computacional, associada a uma desvalorização sistemática do 
contexto da situação problema que se está a trabalhar origina a ilusão, tanto para professores 
como para alunos, de que um conjunto de conhecimentos foi apropriado (Carvalho, 2004). 
Na realidade, somente permitiu a aquisição de um conhecimento instrumental traduzido no 
domínio de regras isoladas e de algoritmos aprendidos através da repetição e da rotina em vez 
de um conhecimento relacional e signifi cativo, ou seja, um conhecimento que se vai mobili-
zando sempre que novas situações o exijam.

Em 2001 Carvalho realizou um estudo de natureza quasi-experimental cujo objectivo 
principal era aprofundar, em contexto de sala de aula, como o trabalho a pares gera progressos 
nos desempenhos académicos e cognitivos dos alunos. O estudo, realizado ao longo de dois 
anos lectivos consecutivos, envolveu um total de 533 alunos do 7º ano de escolaridade com 
idades compreendidas entre os 11 e os 15 anos. Os alunos tiveram de realizar uma tarefa 
classifi cada pela autora como habitual uma vez que seguia de perto o que os professores dos 
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alunos utilizavam nas suas aulas de matemática quando trabalhavam a unidade de estatística. 
Concretamente, valorizava-se a construção de tabelas e gráfi cos cujo objectivo era trabalhar 
os algoritmos da média e da mediana. Deixava-se por tratar, ou por vezes abordava-se apenas 
superfi cialmente, os aspectos relativos ao planeamento das investigações estatísticas. Uma 
visão tradicional onde se ensina estatística como se se tratasse de um tópico de matemática com 
ênfase nos cálculos, formulas e procedimentos era, e ainda hoje continua a ser (Ribeiro, 2006), 
a forma como muitos alunos em Portugal aprendem estatística na escolaridade obrigatória.

A situação descrita no parágrafo anterior ajuda a compreender o Quadro 1 sobre as difi -
culdades dos alunos portugueses quando resolvem tarefas de estatística na sala de aula de 
matemática.

Quadro 1: Erros mais frequentes dos alunos portugueses em conteúdos de estatística 
(Carvalho, 2001; 2004)

• Frequência Absoluta:
Confundir o conceito de frequência absoluta com o de frequência relativa
• Frequência Relativa:
No denominador da fracção colocar o valor da frequência absoluta
Confundir o conceito de frequência relativa com o de frequência absoluta 
• Moda:
Aparecer como o maior valor da frequência absoluta 
• Mediana:
Ordenar os dados sem atender às frequências absolutas
Ordenar as frequências absolutas e calcular a posição do valor central 
Calcular a posição do valor central escolhendo mal o algoritmo 
• Média Aritmética:
Adicionar as frequências absolutas e dividir pelo número de parcelas
Adicionar os valores que a variável toma e dividir pelo número de parcelas 
• Gráfi co Circular:
Estabelecer a proporção para encontrar o valor do ângulo
Orientar o transferidor para marcar o sector circular
Legendar o gráfi co
Interpretar os dados presentes no gráfi co
• Gráfi co de Barras:
Decidir em qual dos eixos colocar a variável
Construir a escala
Legendar o gráfi co
Interpretar os dados presentes no gráfi co

Muitas das difi culdades encontradas nos alunos portugueses são comuns a outros alunos 
(Cobo, 2003). Para esta autora importa que os alunos adquiram capacidade de expressão simbó-
lica e gráfi ca, sem esquecer de argumentação se queremos que sejam cidadãos estatisticamente 
competentes, ou seja, temos de modifi car a forma como ensinamos e aprendemos estatística nas 
aulas de matemática com os professores de matemática. Este é mais um outro desafi o.
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APRENDER ESTATÍSTICA COLABORATIVAMENTE NAS AULAS DE MATEMÁTICA
Num número signifi cativo de países as orientações curriculares chamam a atenção para a 

necessidade dos alunos trabalharem colaborativamente nas aulas de matemática, e em parti-
cular, quando estudam conteúdos de estatística. Porém, a ênfase nesta forma de ensinar e de 
aprender estatística levanta desafi os aos professores, aos educadores estatísticos e matemáti-
cos, bem como a todos os outros que investigam neste domínio. 

Gal e Garfi eld (1997, 1999) apontam mesmo como um dos principais objectivos para 
os alunos atingirem o raciocínio estatístico a importância de desenvolver capacidades de 
comunicar estatisticamente. A necessidade de falar e escrever é essencial para que os alunos 
consigam ter atitudes críticas e refl exivas acerca de conteúdos estatísticos presentes nas mais 
variadas situações, devendo-se incentivar a utilização de terminologia estatística de uma for-
ma crítica, com base na construção de argumentos. Só assim é possível chegar ao desenvol-
vimento de atitudes positivas sobre o estudo dos conteúdos estatísticos e a uma construção 
poderosa dos conceitos quando são compreendidos em contextos diferentes dos utilizados na 
sala de aula de matemática, por exemplo, quando se lê uma notícia num jornal.

Num trabalho recente Graham (2006) propõe, antes de se iniciar o estudo de conteúdos de 
estatística com os alunos, que se explore diferentes argumentos enraizados de senso comum 
onde as atitudes negativas sobre a estatística estão bem presentes e embora não haja uma res-
posta mais adequada do que outra esta discussão permite despertar os alunos para as grandes
ideias da estatística.

Quando dois ou mais alunos discutem entre si, em pares ou em pequenos grupos, a reso-
lução de uma tarefa que têm de resolver na sala de aula verifi camos que cada um ao possuir 
diferentes saberes e competências, fruto das suas vivências e experiências pessoais, vai ter de 
negociar signifi cados, representações da tarefa e conhecimentos necessários à sua resolução 
com todos os colegas com quem está a trabalhar. Uma outra voz é assim necessária para 
existir uma perspectiva individual alternativa em cada um e toda a interacção acontece no 
seio de uma tarefa.

Mas, para além dos contributos individuais que cada um dos alunos pode dar, a interac-
ção social estabelece-se num determinado contexto, ele próprio gerador de expectativas, de 
interpretações para a situação e espaço para a negociação de estratégias de resolução para a 
tarefa. Assim, podemos afi rmar que o contexto não é neutro em relação ao desempenho que 
podemos observar nos alunos enquanto estão a trabalhar uns com os outros nem, tão pouco, 
pode ser limitado ao espaço físico onde a interacção acontece já que se modifi ca à medida 
que a própria interacção social se vai desenrolando.

Uma nova defi nição de contexto, mais dinâmica, torna-se necessária uma vez que este é 
(re) criado pelo próprio desenvolvimento da interacção à medida que os parceiros envolvidos 
na situação vão fazendo interpretações do que está a acontecer, fruto das vivências pessoais 
de cada um e dos conhecimentos que individualmente possuem e precisam mobilizar naquele 
momento.

O parceiro com quem interagimos, enquanto realizamos uma determinada actividade, tem 
um papel determinante no funcionamento interpsicológico do par. Quando dois alunos se 
empenham activamente numa argumentação com o objectivo de resolver uma tarefa na sala 
de aula estão presentes diferentes argumentos e pontos de vista, ou seja, o traço cognitivo do 
argumento. A posição do aluno que ouve o seu parceiro não é a de um espectador passivo. 
Pelo contrário, ele está bastante activo pois a sua recepção-compreensão do que ouve faz com 
que o seu parceiro oriente os seus argumentos em função desta sua reacção compreensiva que 
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antecipa, por exemplo, através de oscilações, hesitações, dúvidas, comentários, soluções de 
compromisso (Orvig & Grossen, 2004).

Contudo, além deste traço cognitivo, o aluno tem igualmente de conseguir gerir o traço 
social da interacção, fundamental num contexto colaborativo, expresso no comportamento 
do outro e nas interpretações que faz acerca desse mesmo comportamento, havendo por isso 
a necessidade de gerir uma relação interpessoal ao mesmo tempo que se negoceiam aborda-
gens e estratégias de resolução diferentes. É pelo facto dos dois parceiros terem de justifi car 
o seu ponto de vista, argumentar acerca das suas resoluções para as justifi car ao seu par e 
negociar signifi cados de conceitos que faz com que num contexto de trabalho colaborativo 
nenhum dos elementos imponha o seu ponto de vista, ao contrário do que acontece, por 
exemplo, numa situação hierárquica.

Além disso, como a situação colaborativa em que participam é reveladora da diversidade exis-
tente entre ambos, cada um dos elementos tem de se confrontar com as diferenças entre as suas 
respostas e as respostas do outro, o que implica também aprender a gerir aspectos relacionais.

Trabalhar colaborativamente não signifi ca apenas que os alunos produzam diferentes res-
postas, é necessário que se empenhem entre si de um modo interactivo e dinâmico, isto é, é 
preciso que os dois (re) construam argumentos, estratégias e signifi cados. Consequentemen-
te, a aprendizagem passa a ser concebida como estando mediada por indivíduos activamente 
envolvidos a participar em tarefas e não como uma mera transmissão de conhecimentos. 
Aprender necessita de interpretação para relacionar a nova informação com conhecimentos 
anteriores e com as vivências pessoais. A heterogeneidade fundamental para que ocorram 
interpretações divergentes, atendendo às diferenças individuais dos alunos, facilmente acon-
tece na sala de aula e mais do que procurar aproximar todos os alunos, anulando as suas 
diferenças, há que aceitar o desafi o de as catalisar e considerá-las um recurso do grupo.

Quando pensamos em muitas salas de aula constatamos que os alunos ainda estão pouco 
habituados a interagir entre si, aceitando uma reciprocidade nos estatutos sociais dos pares e 
nas suas capacidades e conhecimentos, ou seja, uma estrutura horizontal (Carvalho, 2001). 
A experiência passada dos alunos, onde o mais frequente é uma hierarquia vertical com o 
professor acontrolar a maiorias das interacções na sala de aula, pode difi cultar o seu empe-
nhamento na procura de uma resolução comum, isto é, aceitar colaborar activamente com um 
ou mais parceiros com o objectivo de resolver uma tarefa.

Nas escolas portuguesas o mais frequente ainda é as interacções verticais, em que o pro-
fessor interage com os alunos mantendo sempre uma liderança na condução do processo inte-
ractivo e, muitas vezes, da resolução das tarefas que propôs aos alunos. Por exemplo, quando 
escolhe o aluno que fala, quando decide a ordem das intervenções, quando faz perguntas e 
pede esclarecimentos, quando comunica com olhares, gestos ou sorri, quando deixa cair uma 
intervenção de um aluno ou quando o encoraja a desenvolver os seus pontos de vista.

Porém, o interesse dos professores por práticas educativas que privilegiem as interacções 
sociais, como chamam a atenção Perret-Clermont e Nicolet (1988), é condicionado pela com-
preensão que têm dos processos subjacentes aos fenómenos de transmissão e apropriação 
dos conhecimentos, ou seja, aceitar a aprendizagem como uma construção, como partilha de 
saberes e competências, isto é, a natureza interactiva da aprendizagem.

 Nos fi nais dos anos 80 Gilly, Fraisse e Roux (1988) observaram que quando os alunos es-
tão a trabalhar em colaboração para resolver uma tarefa, frequentemente, assistimos a alguns 
momentos de silêncio que podem traduzir uma procura individual de uma solução. Durante 
estes momentos os alunos estão a mobilizar um conjunto de competências e conhecimentos 
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que consideram necessárias para atacar a tarefa. Depois, um deles pode iniciar uma sequência 
interactiva desencadeada pela sua proposta de estratégia de resolução que, por sua vez, irá 
originar uma reacção no colega. Esta sequência interactiva, que tanto pode durar alguns mi-
nutos como breves segundos, termina quando se chega (a) a um impasse, (b) a uma resolução 
já proposta por um dos elementos ou (c) a uma nova solução co-elaborada em conjunto.

O desenvolvimento do estudo de diferentes sequências interactivas permitiu aos três au-
tores referidos falarem de quatro tipos de co-elaboração presentes quando dois alunos traba-
lham em conjunto na procura de uma solução para uma tarefa proposta. Quando analisamos 
diferentes protocolos com transcrições de interacções sociais os dois primeiros, co-elabora-
ção por consentimento e co-elaboração por co-construção, são, segundo estes autores, os que 
geram mais progressos nos desempenhos dos alunos.

Os quatro tipos de co-elaboração considerados por Gilly, Fraisse e Roux (1988) são os 
seguintes:

1. Co-elaboração por consentimento
Um aluno A elabora ou esboça uma solução e propõe-a ao colega B com quem está a tra-

balhar. Este, sem oposição nem desacordo, escuta e dá feedback positivo, que tanto pode ser 
verbal como gestual. O aluno B, que não tem uma atitude passiva, uma vez que vai seguindo 
tudo aquilo que o colega vai dizendo e fazendo, parece construir em paralelo uma resposta 
semelhante ao aluno A. A adesão à resposta do colega não é falsa, sendo pelo contrário, um 
acordo cognitivo na forma de uma co-elaboração por consentimento onde o aceitar dos ar-
gumentos do colega funciona como um reforço positivo que controla a resposta proposta por 
um, mas aceite pelos dois.

É difícil saber se o aluno B age assim porque não tem nada melhor a propor ou se, apesar 
de ter alguma estratégia de resolução diferente, deixa que seja o A a tomar a iniciativa de ex-
pressão tanto mais que, ao longo de toda a interacção, os papéis podem ir sendo invertidos.

O extrato da interacção social entre dois alunos do 7º ano de escolaridade que a seguir se 
apresenta, e as três seguintes, fazem parte de uma investigação mais ampla realizada por Car-
valho (2001). Neste estudo os alunos trabalhavam em pares, tarefas não-habituais de Estatís-
tica. Designamos por tarefas não-habituais aquelas que correspondem a actividades que os 
professores afi rmam utilizar raramente na sua prática lectiva, quando leccionam estatística. 
Em geral, trata-se de actividades que, na literatura, aparecem designadas como “problemas” 
ou como “actividades de investigação”.

Os alunos tinham de discutir o conceito de média partindo de uma distribuição assimétri-
ca presente nos salários dos trabalhadores de uma empresa. Objectivo da investigadora era 
estudar como os alunos a resolviam uma vez que não lhes era explicitamente indicado o que 
deveriam fazer.

(...)
B- Eles não ganham todos o mesmo.
C- Pois não. Devem ter diferentes funções. 
B- Este é o que ganha mais. Deve ser o chefe.
C- O chefe ganha mais e isto aqui fi ca...
B- desequilibrado...e depois parece que todos...
C- e depois parece que todos ganham o mesmo quando for para saber a média.
(...)



148 Carolina Carvalho

2. Co-elaboração por co-construção
Neste tipo de co-elaboração assistimos a uma verdadeira co-construção de uma solução, 

sem que haja uma manifestação observável de desacordos ou contradições entre os dois alu-
nos que estão a trabalhar colaborativamente com o objectivo de resolver uma tarefa.

O aluno A começa uma frase ou ideia, B continua-a. Então o aluno A retoma novamente 
a sua ideia inicial quando B termina, e assim sucessivamente, co-elaborando uma solução a 
dois. Não é fácil saber se cada um dos alunos chegaria à mesma solução se estivesse a traba-
lhar isoladamente, o que se verifi ca é que cada um aproveita a ideia do colega para o seu ra-
ciocínio. Cada um dos alunos reforça o que o colega vai dizendo quando utiliza a sua ideia.

Contudo, a aparente harmonia não exclui a possibilidade das intervenções de um alu-
no perturbarem o outro, ou desencadearem uma ideia impossível sem esta dinâmica. Este 
tipo de co-elaboração tem um efeito duplo para cada um dos sujeitos: abre um campo de 
possibilidades de resoluções ao mesmo tempo que desencadeia perturbações nas resoluções 
inicialmente encontradas. Vejamos um exemplo com outros alunos durante a resolução da 
mesma tarefa:

(...)
M- Temos que somar os salários...
G- e depois temos de dividir por cinco. Vai parecer que ganham todos o mesmo, o que não 

é verdade porque o chefe...
M- ganha muito mais que os outros.
G- Principalmente do que o empregado que ganha o salário mais baixo.
M- Os salários são muito diferentes e fazem a média ser errada.
G- A média não é errada. Isto está bem.
M- Eu acho que parece que eles ganham mais.
G- Mas a média está bem, somámos os cinco salários e depois dividimos por cinco.
M- Pois eu sei, mas está aqui alguma coisa. Será que estes são os salários de todos os 

empregados?
G- Pode ser ou então que tenham escolhido só alguns?
M- Podemos é pensar...
G e M – que foram mal escolhidos. [Em simultâneo].

3. Co-elaboração por confronto com desacordo
O aluno A propõe uma ideia que não é aceite por B, que por sua vez exprime o seu desa-

cordo mas sem argumentar ou propor algo novo. Então, o aluno B pode retirar-se para um 
trabalho individual ou procurar justifi car o seu ponto de vista repetindo a sua ideia inicial ou 
exprimindo-a de uma outra maneira.

(...)
P- Temos que somar tudo.
R- Mas o que vais fazer?
P- Eu cá vou fazer assim. Vou meter números e dividir por cinco.
R- Sabes a média e depois?
P- Então diz lá a tua ideia?
R- Não tenho, mas acho que não devemos fazer só a média.
P- Eu cá acho que devemos fazer assim. E até termos uma ideia melhor fi ca assim.
(...)
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4. Co-elaboração por confrontos contraditórios
O aluno A emite uma ideia e o aluno B reage discordando e argumentando com outra. Ve-

rifi ca-se uma oposição de respostas e não somente um desacordo. Seguidamente, assiste-se 
a um confronto que pode ter dois desfechos: uma situação de impasse, cada aluno fi ca com a 
sua posição inicial, entrando numa fase de trabalho individual; ou os dois procuram chegar 
a um acordo com base na ideia inicial de um ou de outro, provando experimentalmente cada 
uma das hipóteses de resolução ou, então, elaborando uma nova ideia.

(...)
M- O que estás a escrever?
G- Que os salários são todos iguais quando se faz a média.
M- Mas os salários não são todos iguais...
G- Com a média fi cam todos iguais. 
M- Mas a média não é para fi carem todos iguais.
G- Pois não. Tens os salários diferentes e depois de fazeres a média fi cam todos iguais.
M- Não sei explicar, mas assim não está bem... [Levanta-se e vai falar com outro aluno 

da turma].
(...)
As várias formas de interacção observadas e geradas em torno de uma mesma tarefa mos-

tram bem como a tarefa, as instruções de trabalho e o papel do professor durante as discus-
sões entre os elementos do grupo quanto circula na sala de aula não são elementos neutros. 
Este facto leva até à seguinte pergunta: quais as tarefas onde os alunos revelam melhores 
desempenhos?

Quebrar com a tradição de que o diálogo na sala de aula é na maior parte das vezes condu-
zido pelo professor, limitado muitas vezes a um conjunto de perguntas fechadas que esperam 
respostas concretas e imediatas obriga a pensar que as propostas feitas aos alunos não podem 
continuar a ser resolver exercícios rotineiros de aplicação de matéria dada onde o treino está 
fortemente presente. É o facto de permitirem romper muitos aspectos do contrato didáctico 
tradicional existente na sala de aula, que torna as tarefas facilitadoras de dinâmicas interacti-
vas responsáveis por situações onde se desenvolvem capacidades de argumentar e comunicar 
e, mais tarde, quando o aluno realiza sozinho as tarefas consegue utilizar as competências 
adquiridas ao longo do processo interactivo como, por exemplo, o questionar-se acerca das 
suas próprias estratégias ou acerca do processo que o levou até elas. Aspectos fundamentais 
para detectar respostas incorrectas ou para encontrar alternativas às resoluções descobertas.

Porém, se as propostas de trabalho apresentadas pelo professor são cruciais, o modo como 
as trabalha com os alunos não é menos importante, não basta oferecer aos alunos experiên-
cias interessantes, a mesma tarefa apresentada por dois professores diferentes pode levar a 
resultados muito distintos. As interacções entre o professor e os alunos e entre os próprios 
alunos são essenciais no processo de aprendizagem e um indicador do ambiente de aprendi-
zagem que se vive numa sala de aula.

Tudo o que dissemos anteriormente suscita uma pergunta frequente na cabeça de muitos 
professores quando pensa nos seus alunos e na forma como lhes vai propor uma tarefa ou 
como os vai juntar para a fazerem. Como distribuir os alunos para conseguir que benefi ciem 
com o facto de estarem a trabalhar dois a dois na sala de aula?

Pelo que acabámos de referir esta pergunta não tem uma resposta imediata. Vejamos por-
quê. Quando sentamos dois alunos ao lado um do outro vão ter diversas oportunidades de 
trocarem informações, de interagirem, de descobrirem o que cada um pensa e sabe acerca da 
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tarefa que têm para resolver E isso será positivo. No entanto, para isso acontecer, o contrato 
didáctico implementado na sala de aula deverá possibilitar aos alunos essa troca, deverá pos-
sibilitar que se envolvam, discutam entre si sem medos de errarem ou de serem criticados, 
e por fi m terminem a tarefa com o sentimento de satisfação pelo que realizaram, mesmo 
sabendo que podem existir outras formas de o fazer. Senão, pode acontecer que apesar de 
estarem os dois sentados lado-a-lado aproveitem pouco com a situação, manifestando mesmo 
desempenhos pobres e pouco elaborados. O que nem sequer deveria constituir uma grande 
surpresa, visto que nalgumas escolas, nomeadamente em Portugal, os alunos se encontrarem 
frequentemente numa mesa na sala de aula com um colega, sem que isso promova os seus 
desempenhos escolares.

No contrato didáctico que o professor estabelece com os alunos deve procurar-se explici-
tar que os alunos têm de colaborar, de discutir entre si até encontrarem uma resolução com 
que todos os alunos envolvidos concordem só assim é possível esperar por desempenhos 
mais ricos comparativamente a alunos onde isto não acontece. Mas como promover situações 
na sala de aula onde os alunos trabalhem colaborativamente? Este será o último desafi o que 
nos propomos discutir.

APRENDER A ENSINAR ESTATÍSTICA COLABORATIVAMENTE
Em Portugal o relatório Matemática 2001 da Associação de Professores de Matemática, 

procurou-se elaborar um diagnóstico e um conjunto de recomendações sobre o ensino e a 
aprendizagem da Matemática (Abrantes, et al., 1998, p.1), podendo-se ler no documento, 
no que diz respeito à prática profi ssional, que os professores realizam com pouca frequên-
cia trabalho colaborativo entre si. No entanto, “a realização de trabalho colaborativo é uma 
condição essencial para a melhoria da prática profi ssional. É através das trocas de ideias e 
materiais entre professores com afi nidades no plano dos seus interesses e perspectivas, ou 
com problemas e necessidades comuns, que surgem as ideias para a introdução de novas 
actividades, novos processos ou novos objectivos de trabalho. (p. 57)”.

Recomendando-se ainda no referido documento que devem ser incentivadas as práticas 
colaborativas ao nível da sala de aula, em todos os níveis de ensino, devendo caminhar-se 
para situações em que mais do que um professor desenvolvam em simultâneo trabalho na 
mesma turma (Abrantes, et al., 1998, p. 58).

Nesta forma de trabalho, a relação entre cada interveniente é bastante próxima, facilitando 
a partilha de êxitos e de difi culdades sentidas, fazendo com que cada um aprenda com as 
contribuições dos outros. A solidariedade, a cooperação, a reciprocidade comunicativa, a 
confi ança mútua e a responsabilidade interdependente são valores presentes nas práticas de 
colaboração referidas por Santos (2000).

Os professores de matemática ao terem de leccionar a unidade de estatística confrontam-
se com uma situação paradoxal. Por um lado pretende-se que abordem esta unidade, tal como 
é sugerido na literatura, através de situações exploratórias e de actividades decorrentes de 
pequenos projectos, no entanto, a formação inicial (Antunes & Carvalho, 2005) e mesmo 
durante formação em exercício (Ribeiro, 2006) encontramos poucas oportunidades para pro-
mover condições para este tipo de prática inovadora.

Consequentemente, compreende-se que sejam várias as vozes a recomendar que na for-
mação de professores, devem ser reforçadas componentes que evidenciem a importância de 
temas como a Geometria e Estatística na aprendizagem dos alunos, destacando o seu papel 
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formativo como instrumento na interpretação e intervenção sobre a realidade (Abrantes, et 
al., 1998, p. 31), Mas para isso, o professor deve ser o instigador das questões a analisar tor-
nando-se o elemento chave na criação do ambiente que se vive na sala de aula. Cabe-lhe a 
responsabilidade de propor e organizar tarefas a realizar e de coordenar o desenvolvimento 
da actividade do aluno (Abrantes, Serrazina & Oliveira, 1999, p. 28).

Num documento internacional recente (ICMI/IASE Study, 2006) pode ler-se que para modi-
fi car a forma tradicional de como se tem ensinado e aprendido estatística nas aulas de matemáti-
ca no ensino obrigatório passa por convencer os professores de matemática de que a estatística é 
útil aos seus alunos (Gattuso, 2006), de promover uma melhor formação, inicial e contínua, dos 
professores de matemática em estatística (Gattuso & Pannine, 2002) e ainda de enriquecer o seu 
conhecimento didáctico em relação à estatística (Franklin & Mewborn, 2006). Contudo, como 
também se pode ler no documento referido, as concepções dos professores sobre a estatística, 
de como se ensina e aprende estatística também não podem ser desprezadas.

As concepções de cada professor acerca da estatística e o seu conhecimento estatístico são 
determinantes para o desenrolar do trabalho com os alunos. Concretamente, no caso do pro-
fessor de matemática que se sente desconfortável com a estatística pode ter uma tendência de 
reduzir ou omitir estes momentos, ou seja, as discussões geradas acerca das decisões estatís-
ticas necessárias para desenvolver um estudo estatístico podem ser empobrecidas. Trabalhar 
colaborativamente com outros professores pode ajudar a (re) construir novas concepções 
acerca da estatística e de como a trabalhar com os alunos nas aulas de matemática.

Desenvolver juntamente com os alunos um estudo estatístico onde a questão não está bem 
defi nida no início, obriga a que cada um dos elementos presentes tenha um papel fundamen-
tal na sua defi nição. Em muitos casos, o professor precisa de partilhar com outros professores 
como iniciar e desenvolver este estudo. Contudo, esta situação não é igualmente problemá-
tica para todos os professores, no sentido de desencadear uma variedade rica de conjecturas 
e argumentações. Qualquer um (aluno ou professor) dá signifi cado às coisas a partir daquilo 
que sabe, de toda a sua experiência anterior e não necessariamente a partir do signifi cado que 
outros lhe atribuem. Por isso, os primeiros momentos de partilha para realizar uma tarefa ou 
iniciar um estudo estatístico precisam de tempo, atendendo à variedade e riqueza de decisões 
necessárias para resolver uma tarefa ou decidir o que se vai investigar e qual a melhor forma 
de o fazer e porquê.

REFLEXÕES FINAIS
As refl exões apresentadas, tendo por base diferentes investigações enunciadas, permitem 

mostrar que face a uma determinada tarefa cada sujeito, seja ele um aluno ou um professor, 
mobiliza um conjunto heterogéneo de conhecimentos, capacidades, atitudes e valores que 
submete a uma constante negociação. É por isso pertinente a afi rmação de Vergnaud (1990) 
um conceito não pode ser reduzido à sua defi nição, pelo menos se nos interessamos pela sua 
aprendizagem e pelo seu ensino. É através das situações e dos problemas que o sujeito tem 
de resolver que o conceito adquire signifi cado (p. 135). Face a um problema, que pode ser um 
exemplo de uma determinada classe de problemas, o aluno necessita de representações sim-
bólicas de objectos matemáticos abstractos (números e operações) que o ajudem a resolvê-lo, 
mas que ao mesmo tempo lhe possibilitem alargar as suas soluções a problemas diferentes 
dos da situação inicial.

Esta preocupação por comunicar uma solução, avaliar a sua veracidade, generalizá-la a 
outros contextos, é a prática matemática mais comum e é o embrião de um conceito mate-
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mático. Primeiro, surge como uma ferramenta para resolver um problema prático; depois, 
como um objecto de estudo em si mesmo. À medida que um conceito evolui e é aplicado a 
novas situações, outras propriedades começam a emergir. O conceito torna-se, então, mais 
complexo, podendo mesmo dar origem a outros. Durante este processo de desenvolvimento 
de um determinado conceito não podemos negligenciar o facto de que o aluno está social-
mente situado uma vez que muita desta actividade cognitiva acontece em interacção com 
outros, recorre a ferramentas e esquemas sociais que lhe permitem negociar um determinado 
signifi cado para o conceito em causa.

Um aluno conhece e compreende um conceito estatístico quando o signifi cado pessoal do 
aluno e o signifi cado institucional estão de acordo um com o outro. Caso contrário, o profes-
sor considera que o aluno revela difi culdades acerca do conceito em causa. Contudo, a estas 
difi culdades sentidas pelo aluno não deve ser estranha a forma como se organizam as práticas 
educativas na sala de aula já que muitas delas terão aí algumas das suas causas (Abrantes, 
Serrazina & Oliveira, 1999; Carvalho, 2001).

Para terminar uma última ideia sobre as potencialidades do professor ao trabalhar com 
os alunos em projectos durante as aulas de estatística: é que ao fazê-lo pode ele próprio 
desenvolver uma atitude investigativa em relação à sua própria prática. Ao envolver-se pes-
soalmente em situações do interesse dos alunos, e talvez suas também, cria condições para 
investigar a sua prática profi ssional e os problemas dela decorrente, como por exemplo, o 
conhecimento estatístico e didáctico, a avaliação dos alunos e a relação da escola com a 
comunidade. No entanto, a condução desta atitude do professor exige uma acção refl exiva e 
partilhada com outros, sendo por isso necessário que faça parte das equipas de investigação. 
Quando se pensa na criação de novas orientações curriculares ou metodológicas ter professo-
res envolvidos em projectos de investigação pode ser uma das formas de alterar o mal-estar 
que se vive nalgumas salas de aula de Matemática, em relação à Estatística (Carvalho, 2001, 
p. 45). Sem dúvida que esta pode ser uma forma ideal de mudar muitas das práticas que hoje 
se vivem na sala de aula de muitos alunos e um desafi o para todos aqueles que se preocupam 
com a educação estatística.
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